
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3092376 - CE (2025/0426102-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MARGARIDA MARIA SOEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ 
AGRAVADO : BANCO PAN S.A. 
ADVOGADO : ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - PE023255

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO
DECLARATÓRIA C/C INDENIZATÓRIA.  CONTRATO BANCÁRIO. FALHA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. INEXISTÊNCIA. NECESSIDADE DE REEXAME
FÁTICO.    SÚMULA  Nº  7/STJ. PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.
SÚMULA Nº 211/STJ.
1. A modificação das conclusões do acórdão recorrido sobre a inexistência
de  falha na prestação de  serviços  demandaria  o  revolvimento  do  acervo
fático-probatório  dos  autos,  o  que  se  mostra  inviável  ante  a  natureza
excepcional da via eleita, a teor do enunciado da Súmula nº 7/STJ.
2.  A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial,
a  despeito  da  oposição  de  embargos  de  declaração,  impede  seu
conhecimento, a teor da Súmula nº 211/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
DECLARATÓRIA  INDENIZATÓRIA.    CONTRATO BANCÁRIO. FALHAC/C
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO.  INEXISTÊNCIA.  NECESSIDADE
DE  REEXAME FÁTICO. . PREQUESTIONAMENTO.   SÚMULA Nº 7/STJ
AUSÊNCIA. . SÚMULA Nº 211/STJ
1. A modificação das conclusões do acórdão recorrido sobre a inexistência
de falha na prestação de serviços  demandaria o revolvimento do acervo
fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável ante a natureza
excepcional da via eleita, a teor do enunciado da . Súmula nº 7/STJ
2.  A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial,
a despeito da oposição de embargos de declaração, impede seu
conhecimento, a teor da . Súmula nº 211/STJ
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por   MARGARIDA MARIA SOEIRO contra
decisão que não admitiu o recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado no  III, alínea  "a", do permissivo art. 105,
constitucional, desafia acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará
assim ementado:

 
"DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL.
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO ELETRÔNICO. CONTRATAÇÃO POR
BIOMETRIA FACIAL E GEOLOCALIZAÇÃO. REGULARIDADE COMPROVADA.
INEXISTÊNCIA DE FRAUDE. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS MAJORADOS. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou provimento
à apelação da consumidora, mantendo a validade do contrato de
empréstimo consignado eletrônico, realizado por biometria facial e
geolocalização.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
A controvérsia reside na alegação de fraude na contratação de empréstimo
consignado, diante da suposta ausência de consentimento da autora, ora
agravante. Discute-se, ainda, a responsabilidade do banco e a existência de
dano moral indenizável.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A relação jurídica entre as partes é regida pelo Código de Defesa do
Consumidor, sendo da instituição financeira o ônus de demonstrar a
regularidade da contratação, conforme o  II, do CPC. O banco art. 373,
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apresentou documentos comprobatórios, incluindo dossiê de contratação com
biometria facial, geolocalização, ID do dispositivo de acesso e comprovante
de crédito do valor contratado na conta da consumidora, afastando a
hipótese de fraude. A assinatura eletrônica, com os requisitos de segurança
implementados (selfie, IP, senha e geolocalização), confere validade jurídica
ao contrato eletrônico, conforme precedentes das Câmaras de Direito Privado
do TJCE. A agravante, alfabetizada e capaz, não demonstrou
qualquer coação, erro substancial ou abuso que viciaria seu consentimento,
presumindo-se o conhecimento e a anuência aos termos contratuais. Ausente
conduta ilícita do banco, inexiste dano moral indenizável, pois os descontos
decorreram de contratação regular, não se configurando falha na prestação
do serviço. Majoração dos honorários advocatícios de 10% para 15% sobre o
valor da causa, nos termos do  §11, do CPC, observada a gratuidade art. 85,
judiciária concedida à parte autora.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Agravo interno conhecido e desprovido.
Tese de julgamento:
"A contratação eletrônica de empréstimo consignado mediante biometria
facial, geolocalização e demais requisitos de segurança é válida e vinculante,
presumindo-se a anuência do consumidor, salvo prova inequívoca de fraude
ou vício de consentimento."
Dispositivos relevantes citados: CDC, arts. 2º, 3º, 6º, VIII, e 14; CPC, arts.
373, II, e 85, §11." (e-STJ fls. ). 371/372
 
Não foram opostos embargos de declaração. 
Em suas razões (e-STJ fls. ), a  recorrente aponta  violação338/348

dos violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses: 
(i) arts.  4º, inciso I, 6º, incisos III e VIII, 12, 14 e 54-C, do Código de Defesa

do Consumidor, porquanto o Tribunal não teria julgado de acordo com a presunção de
vulnerabilidade do consumidor, 

(ii) art.   138 do Código Civil, porquanto a instituição financeira induziu o
consumidor em erro quanto à natureza do contrato celebrado. 

Sustenta que "A modalidade de empréstimo denominada “cartão de crédito
com reserva de margem consignável – RMC”, em vez de trazer benefícios aos que a
utilizam, acaba por gerar graves transtornos constantes num endividamento
progressivo e insolúvel, de modo que deve ser considerada abusiva a previsão
contratual de cobrança de RMC, que não permite quitação da dívida, sendo tais
práticas vedadas pelo Código de Defesa do Consumidor, conforme se observa o teor do

 e  ambos do CDC, os quais rechaçam aart. 39, inciso V  art. 51, inciso VI,
possibilidade de pactuação de obrigação que coloque o consumidor em desvantagem
exagerada".

Não foram apresentadas as contrarrazões, o recurso especial foi inadmitido,
dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No que se refere à validade da contratação, o tribunal de origem, ao dirimir

a controvérsia, com base nos elementos de provas dos autos, assentou a existência e
validade do contrato de empréstimo consignado celebrado pela recorrente, por meio de
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confirmações eletrônicas e do envio de foto (selfie) feito por telefone celular. Eis o
excerto do voto condutor do acórdão recorrido:

 
"Nesse sentido, ressalto novamente que a contratação se deu na

forma  eletrônica, por meio de assinatura digital, essa efetuada com
biometria facial, com captura de selfie e autenticação de geolocalização e ID
de acesso. Tais dados são suficientes para demonstrar o aceite da
requerente sobre o contrato ora impugnado. Portanto, não há falar em
assinatura de próprio punho da contratante e em apresentação de via
original do contrato.

Outrossim, importante destacar que, para a contratação de
empréstimo consignado na modalidade virtual, faz-se necessária a
observância de uma série de procedimentos para acessos, validações,
aceites e autorizações, bem como envio de documentos e fotografia pessoal,
os quais foram todos realizados, conforme se verifica dos documentos de fls. 

 demonstrando que a instituição financeira agiu com o necessário172/173,
zelo na prestação do serviço, não havendo que se falar em ilegalidade nas
contratações.

Logo, há uma especificidade para cada ato contratual, o que
enseja uma leitura prévia por parte da contratante, não sendo pertinente
considerar que a consumidora, como pessoa alfabetizada que é, não tivesse
tido prévio conhecimento acerca das condições avençadas.

Verifica-se, ainda, que os serviços contratados estão postos de
forma clara, legível e de boa visualização, existindo cláusulas dispondo
sobre as características do empréstimo, sendo a leitura de fácil compreensão
e indispensável até mesmo para prosseguir com os próximos passos até a
finalização da contratação.

Dessa forma, a despeito das alegações de fraude, que "deixou que
captassem a imagem de seu rosto, por acreditar que tratava de outro
assunto", entendo que, diante da claridade das informações previstas nos
documentos colacionados às fls.  se presume que a agravante,161/175,
alfabetizada e capaz, estava ciente de toda a contração.

Nessas circunstâncias, percebe-se que o presente caso se amolda
ao contexto fático cos precedentes das Câmara de Direito Privado do TJCE,
impondo a este relator o dever de manter a jurisprudência do órgão julgador
uniforme, estável, íntegra e coerente.

Portanto, não merecem prosperar as razões recursais, sendo o
desprovimento do agravo interno medida que se impõe no presente caso." (e-
STJ fls. )376/377
 
Nesse contexto, denota-se que o acolhimento da pretensão recursal, a fim

de reconhecer a existência de falha na prestação do serviço pelo recorrido,
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra
inviável ante a natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe o enunciado da

.Súmula nº 7/STJ
A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECLARATÓRIA. RELAÇÃO JURÍDICA. INEXISTÊNCIA.
INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. CONTRATO
BANCÁRIO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. FALHA. ENUNCIADO SUMULAR.
VIOLAÇÃO. ANÁLISE. VIA INADEQUADA. REEXAME FÁTICO.
NECESSIDADE. . PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 7/STJ

.  DO . PREQUESTIONAMENTOSÚMULA Nº 211/STJ  ART. 1.025  CPC/2015
FICTO. NÃO DEMONSTRAÇÃO.  DO . AFRONTA. ART. 1.022  CPC/2015
INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ
).
2. Para fins do  III, "a" , da Constituição Federal, não é cabível art. 105,
recurso especial fundado em alegada violação de enunciado sumular

).(Súmula nº 518/STJ

Documento eletrônico VDA56703092 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 14/05/2026 17:09:26
Código de Controle do Documento: b123377b-d816-4020-9df1-55782db4e0fd



3. Na hipótese, inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias quanto ao reconhecimento da culpa exclusiva da recorrente sem a
análise de fatos e provas da causa, procedimento que atrai o óbice da

.Súmula nº 7/STJ
4. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a
despeito da oposição de embargos de declaração, impede seu conhecimento,
a teor da . Súmula nº 211/STJ
5. O Superior Tribunal de Justiça não reconhece o prequestionamento pela
simples interposição de embargos de declaração. Persistindo a omissão, é
necessária a interposição de recurso especial por afronta ao  do art. 1.022
Código de Processo  sob pena de perseverar o óbice da ausênciaCivil/2015,
de prequestionamento.
6. Se a questão levantada não foi discutida pelo tribunal de origem e não
verificada, nesta Corte Superior, a existência de erro material, omissão,
contradição ou obscuridade não há falar em prequestionamento ficto da
matéria, nos termos do  do , incidindo na espécie a art. 1.025  CPC/2015

.Súmula nº 211/STJ
7. O STJ entende que a aplicação da  em relação ao recurso Súmula nº 7/STJ
especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a
análise da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
8. Agravo interno não provido."
(AgInt no AgInt no , relator Ministro Ricardo V AREsp n. 1.618.014/SP illas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 9/8/2021,  17/8/2021.

 
O recurso também não pode ser conhecido na parte em que alega violação

dos arts.  4º, inciso I, 6º, incisos III e VIII, 12, 14 e 54-C, do Código de Defesa do
Consumidor tendo em vista que não houve debate, no acórdão recorrido, a respeito
das normas neles insertas, sendo que sequer foram interpostos   embargos de
declaração na origem.

Para que se configure o prequestionamento, é necessário que o tribunal de
origem se pronuncie especificamente a respeito da matéria articulada pela parte,
emitindo juízo de valor em relação aos dispositivos legais indicados e examinando a
sua aplicação ou não ao caso concreto.

Nessa circunstância, ausente o requisito do prequestionamento, incide o
disposto na : " Súmula nº 211/STJ Inadmissível recurso especial quanto à questão que,

aa despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal 
quo".

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (quinze por

cento) sobre o o valor atualizado da causa (fls. 378), os quais devem ser majorados
para o patamar de 16% (dezesseis por cento) em favor do advogado da parte recorrida,
nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da art. 85,
gratuidade da justiça, se for o caso.

 
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARGARIDA MARIA SOEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ 
AGRAVADO : BANCO PAN S.A. 
ADVOGADO : ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - PE023255

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - PRÁTICAS ABUSIVAS

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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